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Súmula 323

 É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para pagamento de tributos

Tese de Controle Concentrado

 
● O protesto das Certidões de Dívida Ativa constitui mecanismo constitucional e legítimo, por não restringir de
forma desproporcional quaisquer direitos fundamentais garantidos aos contribuintes e, assim, não constituir
sanção política. 
[Tese definida na ADI 5.135, rel. min. Roberto Barroso, P, j. 9-11-2016, DJE 22 de 7-2-2018.]

Teses de Repercussão Geral

● I - É desnecessária a submissão à regra da reserva de plenário quando a decisão judicial estiver fundada em
jurisprudência do Plenário ou em Súmula deste Supremo Tribunal Federal; 
II - É inconstitucional a restrição ilegítima ao livre exercício de atividade econômica ou profissional, quando
imposta como meio de cobrança indireta de tributos. 
[Tese definida no ARE 914.045 RG, rel. min. Edson Fachin, P, j. 15-10-2015, DJE 232 de 19-11-2015, Tema 856.] 
 
 
● É inconstitucional o uso de meio indireto coercitivo para pagamento de tributo – “sanção política” –, tal qual
ocorre com a exigência, pela Administração Tributária, de fiança, garantia real ou fidejussória como condição
para impressão de notas fiscais de contribuintes com débitos tributários. 
[Tese definida no RE 565.048, rel. min. Marco Aurélio, P, j. 29-5-2014, DJE 197 de 9-10-2014, Tema 31.] 
 
 
Tributo - Arrecadação - Sanção Política. Discrepa, a não mais poder, da Carta Federal a sanção política objetivando a
cobrança de tributos - Verbetes  70, 323 e 547 da Súmula do Supremo. Tributo - Débito - Notas Fiscais - Caução - Sanção
Política. Impropriedade. Consubstancia sanção política visando o recolhimento de tributo condicionar a expedição de notas
fiscais a fiança, garantia real ou fidejussória por parte do contribuinte. Inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 42
da Lei  8.820/89, do Estado do Rio Grande do Sul. 
[RE 565048, rel. min. Marco Aurélio, P, j. 29-5-2014, DJE 197 de 9-10-2014,Tema 31.] 
 
 
●  É constitucional o art. 17, V, da Lei Complementar 123/2006, que veda a adesão ao Simples Nacional à
microempresa ou à empresa de pequeno porte que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa. 
[Tese definida no RE 627.543, rel. min. Dias Toffoli, P, j. 30-10-2013, DJE 212 de 29-10-2014, Tema 363.] 
 
 
O cerne da questão aqui discutida diz respeito ao tratamento jurídico diferenciado e favorecido das microempresas e das
empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, especialmente no que concerne ao regime especial e unificado de
tributação (Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. O que se quer saber é se
elas estariam habilitadas a fruir do tratamento tributário diferenciado e favorecido previsto na referida lei complementar no
caso de apresentarem débitos, perante à Fazenda Pública ou o INSS, decorrentes de tributos cuja exigibilidade não tenha
sido suspensa. (...). Em outro giro, no que se refere às Súmulas nºs 70, 323 e 547 da Corte, observo que o seu foco está
naquelas situações concretas que inviabilizam a atividade desenvolvida pelo contribuinte. A orientação das súmulas é clara. A
Corte não admite expediente sancionatório indireto para forçar o cumprimento pelo contribuinte da obrigação tributária, seja
ele "interdição de estabelecimento", "apreensão de mercadorias", "proibição de que o devedor adquira estampilhas",
restrição ao "despacho de mercadorias, ou impedimento de que 'exerça atividades profissionais", o que não ocorreu no caso
dos autos. 
[RE 627.543, rel. min. Dias Toffoli, P, j. 30-10-2013, DJE 212 de 29-10-2014,Tema 363.]

Jurisprudência selecionada

  Súmulas  Pesquisar

Aplicação das Súmulas no STF

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=313633602&tipoApp=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?numero=914045&classe=ARE-RG
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4844218&numeroProcesso=914045&classeProcesso=ARE&numeroTema=856
http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?idDocumento=6911989
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2561427&numeroProcesso=565048&classeProcesso=RE&numeroTema=31
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula70/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula323/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula547/false
http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?idDocumento=6911989
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2561427&numeroProcesso=565048&classeProcesso=RE&numeroTema=31
http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?idDocumento=7066469
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3922675&numeroProcesso=627543&classeProcesso=RE&numeroTema=363
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/lcp/lcp123.htm
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula70/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula323/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula547/false
http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?idDocumento=7066469
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3922675&numeroProcesso=627543&classeProcesso=RE&numeroTema=363
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/pesquisarSumula.asp
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/pesquisarSumula.asp
http://www.stf.jus.br/portal/principal/
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=sobreStfConhecaStfInstitucional
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=estatistica
http://www.stf.jus.br/portal/processo/
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp
https://jurisprudencia.stf.jus.br/
http://www.stf.jus.br/portal/diarioJustica/
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=bibliotecaConsultaAcervoStf
http://www.stf.jus.br/portal/cms/listarNoticiaUltima.asp
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=legislacaoPlanaltoSenado
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=centralDoCidadaoAcessoInformacao


14/09/2020 Aplicação das Súmulas no STF :: STF - Supremo Tribunal Federal

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2136&termo=consumidor 2/2

● ICMS: guerra fiscal e meio coercitivo para recolhimento de tributo  
 
 
Com efeito, as empresas remetentes passaram a ter preocupação com a dupla exigência do ICMS em suas operações
interestaduais, já que os Estados remetentes (principalmente aqueles que não aderiram ao Protocolo ICMS n° 21/2011)
continuaram a exigir o recolhimento do ICMS incidente na operação interestadual, calculado com base na alíquota interna
desse Estado (por se tratar de mercadoria destinada a consumidor final, não contribuinte do ICMS), e estarão obrigadas a
recolher uma nova parcela do ICMS em favor dos Estados destinatários. O objetivo precípuo desta prática é compelir o
contribuinte, pela via transversa, ao recolhimento do ICMS, utilizando-se à evidência de um mecanismo coercitivo de
pagamento do tributo repudiado pelo nosso ordenamento constitucional. Sob esse enfoque, a Suprema Corte já se
manifestou contrariamente a tais práticas, placitando o entendimento no sentido de ser inadmissível a apreensão de
mercadorias como meio coercitivo para pagamento de tributos (Enunciado da Súmula 323/STF). Assim, a retenção das
mercadorias equivale, ipso facto, ao confisco. 
[ADI 4.628, rel. min. Luiz Fux, P, j. 17-9-2014, DJE 230 de 24-11-2014.]

Observação

● Vide  Súmula 70 e Súmula 547.  
 
● Tese de Repercussão Geral definida no Tema 31, aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12ª Sessão Administrativa do
STF, realizada em 9-12-2015. 
 
● Tese de Repercussão Geral definida no Tema 363, aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12ª Sessão Administrativa do
STF, realizada em 9-12-2015. 
 
● Tese de Repercussão Geral definida no Tema 856, aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12ª Sessão Administrativa do
STF, realizada em 9-12-2015. 
 
 

Data de aprovação do enunciado: Sessão Plenária de 13-12-1963.
Para informações adicionais, clique aqui.
Para pesquisar menções a esta súmula no banco de jurisprudência do STF, utilizando o nosso critério de pesquisa, clique
aqui.
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